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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE 
- AFRMM. DESCONTO CONCEDIDO PELO DECRETO 11.321/2022 
POSTERIORMENTE REVOGADO PELO DECRETO N. 11.374/2023. PRINCÍPIO DA 
ANTERIORIDADE. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. A existência de julgamento pendente no STF, por si só, não enseja o sobrestamento 
do recurso especial. 
II. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, 
não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III. A Corte de origem embasou-se em substancial fundamentação para não acatar a 
tese defendida pela contribuinte, a qual não mereceu nenhuma consideração da 
Recorrente, que se limitou a alegar, apenas genericamente, a inexistência de relação 
jurídica-tributária entre as partes no que tange às alíquotas de AFRMM majoradas pelo 
Decreto n. 11.374/2023. em observância as regras para contagem de prazo para a 
legislação tributária. É deficiente a fundamentação quando a parte deixa de impugnar 
fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, apresentando razões recursais 
dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, 
das Súmulas ns. 283 e 284/STF.
IV. O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em fundamento 
eminentemente constitucional, tendo em vista a necessidade de interpretação de 
matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
V. A não indicação do dispositivo legal interpretado de forma divergente nos julgados 
confrontados configura deficiência de fundamentação, atraindo a aplicação da Súmula 
n. 284/STF ao recurso especial interposto com base na alínea c do permissivo 
constitucional.
VI. Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII. Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu 
do Recurso Especial, fundamentada na desnecessidade de sobrestamento dos autos, 
na aplicação da Súmula n. 211/STJ e, por analogia, das Súmulas ns. 283 e 284/STF, 
na incompetência desta Corte para revisar acórdão com base em 
fundamento eminentemente constitucional e na aplicação da Súmula n. 284/STF por 
ausência de demonstração da divergência.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Defende que "em caso de entendimento pela aplicação da decisão que 

referendou a medida cautelar no presente caso e considerando a determinação para 
suspensão das decisões que afastaram a aplicação do Decreto nº 11.374/2023 até o 
julgamento da ADC 84, requer a esta eg. Corte Superior que determine a suspensão 
desta ação até o posicionamento final do STF acerca da aplicação ou não do Decreto 
nº 11.374/2023, nos termos do art. 313, inciso V, alínea 'a', do Código de Processo 
Civil" (fl. 229e).

Acerca da Súmula n. 211/STJ, argumenta que "não é imprescindível que o 
acórdão recorrido mencione expressamente os dispositivos apontados como violados, 
desde que a questão de fundo tenha sido apreciada" (fl. 230e).

Alega que "a decisão agravada está a merecer reforma no ponto, não sendo 
o caso de aplicação das Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal no caso em 
apreço, por se tratar de evidente jurisprudência defensiva em detrimento da primazia de 
julgamento de mérito" (fl. 232e).

Aponta que "existe flagrante violação a dispositivos de lei federal, não 
importado sua análise em usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal" (fl. 
232e).

Afirma, ainda, que "a agravante sequer interpôs recurso especial com 
fundamento na alínea 'c' do inc. III do art. 105 da Constituição Federal. Revela-se, 
portanto, manifestamente incabível a inadmissão do recurso especial da agravante por 
este fundamento, sob pena de se admitir uma jurisprudência defensiva além dos limites 
objetivos da demanda, em flagrante violação, ainda, à regra da adstrição prevista no 
art. 141 do CPC" (fl. 233e).

No mais, aduz a violação aos arts. 96 e 210 do CTN.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 242e).
É o relatório. 

VOTO
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Não assiste razão à Agravante.
 
I. Do sobrestamento dos autos
Acerca do pedido de sobrestamento do feito até o julgamento da ADC 84 e 

da ADI 7342, anoto que a existência de julgamento pendente no STF, por si só, não 
enseja o sobrestamento nesta instância especial.

Nessa linha, os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRECATÓRIO/RPV. JUROS DE MORA NO PERÍODO ENTRE A DATA 
DA CONTA E A DE INSCRIÇÃO DO REQUISITÓRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, NO CASO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.143.677/RS. OMISSÃO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Excelso Pretório 
não impede o julgamento do recurso especial por este Superior Tribunal de 
Justiça. Precedentes.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. 
Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento de 
que não incidem juros moratórios entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição de 
pequeno valor (RPV).
3. Sanada a alegada violação do art. 535 do CPC, com acréscimo de 
fundamento esclarecendo que não cabe ao STJ examinar, no âmbito do 
recurso especial, violação de preceitos e dispositivos constitucionais, tendo 
em vista a necessidade de interpretar matéria cuja competência é exclusiva 
da Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF.
4. Decisão mantida.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.544.239/PR, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 
1/12/2015, DJe de 17/12/2015, destaquei.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARE. 
REGIME ESPECIAL DE RECOLHIMENTO DE ICMS. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REEXAME 
PROBATÓRIO. SÚMULA7/STJ. AUSÊNCIADE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. OFENSA A DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. A existência da ADPF n. 198 em trâmite no Supremo Tribunal Federal 
não enseja o sobrestamento do feito nesta instância especial, pois nem 
mesmo a afetação de tema à sistemática da repercussão geral tem esse 
condão.
2. O Supremo Tribunal Federal, em composição plenária, ao julgar sob o rito 
de repercussão geral o Recurso Extraordinário n. 576.155/DF, da relatoria 
do Min. Ricardo Lewandowski, decidiu que o Ministério Público detém 
legitimidade para questionar, por meio de ação civil pública, acordos 
firmados pelos Estados com o objetivo de incentivar empresas a se 
instalarem em seus territórios, no caso concreto, o contestado Termo de 
Acordo de Regime Especial - TARE.
3. A análise da tese recursal que busca afastar a conclusão de ter havido 
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prejuízo ao erário pelo TARE, quanto ao recolhimento especial do ICMS, 
demanda incursão na seara probatória, o que não é cabível na via especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
4. A circunstância de terem sido opostos embargos de declaração não é 
suficiente para se ter acesso à instância especial. No caso, incide a Súmula 
211/STJ.
5. A questão atinente à conceituação do TARE e ao malferimento do art. 37 
da Lei Distrital n. 1.254/96, perpassa pela análise de norma local, pelo que é 
de rigor a incidência da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário".
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 337.919/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 27/5/2014, DJe de 17/6/2014, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. 
DESCABIMENTO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. RENÚNCIA DE 
APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE.
1. "O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui 
repercussão geral, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, 
acarreta, unicamente, o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, 
interposto contra acórdão proferido por esta Corte ou por outros tribunais, 
cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de admissibilidade" 
(AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Corte Especial, julgado em 6.10.2010, D
Je 8.11.2010).
2. Não cabe ao STJ examinar, no recurso especial, violação de preceitos e 
dispositivos constitucionais, tendo em vista a necessidade de interpretar 
matéria cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 
102 da CF.
3. Admite-se a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do 
tempo de contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, 
não importando em devolução dos valores percebidos.
Precedente.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.333.856/RS, relator Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 20/8/2013, DJe de 30/8/2013, destaquei.)
 
II. Da ausência de prequestionamento
Os arts. 96 e 210 do CTN não receberam carga decisória pelo tribunal de 

origem.
O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da questão pelo 

tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, não tendo sido apreciados tais dispositivos pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
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A propósito:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS DOS ARTS. 458, I, E 535, I E II, DO CPC/1973. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA E DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
INCIDÊNCIA. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTS. 28, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI N. 9.868/99; 267 E 295 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. APLICABILIDADE. 
MÉRITO. PISO SALARIAL DOS PROFESSORES NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. DISCUSSÃO ACERCA DA 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. ALEGADA CONTRARIEDADE AO 
DISPOSITIVO DO ART. 4º, CAPUT, E §§ 1º E 2º, DA LEI N. 11.738/2008. 
NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA 
DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART. 256-N E 
SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.
[...]
2. O Tribunal de origem não analisou, nem sequer implicitamente, os arts. 
28, parágrafo único, da Lei 9.868/1999 e 267 e 295 do CPC. Logo, não foi 
cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela decisão 
atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
[...]
9. Recurso especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1559965/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/06/2017, DJe 21/06/2017, destaque meu.)
 
A Recorrente deve alegar afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, 

de forma fundamentada, caso entenda persistir omissão, contradição ou obscuridade 
no acórdão impugnado, possibilitando, assim, a análise de eventual negativa de 
prestação jurisdicional pelo tribunal de origem, sob pena de não conhecimento da 
matéria por ausência de prequestionamento, como ocorreu no presente caso.

De fato, o Estatuto Processual vigente admite o denominado 
prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição 
de aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor 
sobre as teses debatidas" (AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., 
DJe 21.06.2016), in verbis:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Contudo, somente se poderia considerar prequestionada a matéria 

especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a 
violação ao art. 1.022 do CPC/15. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, DJe 16/08/2017; REsp 1.639.314/MG, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, DJe 10/04/2017; e AgInt no REsp n. 1.664.063/RS, Rel. Min. Regina Helena 
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Costa, DJe de 27/9/2017.
 
III. Da majoração de carga tributária
Acerca da controvérsia dos autos, restou consignado no acórdão (fls. 

118/119e):
 
O AFRMM é contribuição de intervenção no domínio econômico e destina-
se a atender aos encargos da intervenção da União no apoio ao 
desenvolvimento da marinha mercante e da indústria de construção e 
reparação naval brasileiras, nos termos do caput do art. 3º da Lei nº 
10.893/04. Com base no art. 6º do mesmo diploma legal, o adicional deve 
ser calculado sobre a remuneração do transporte aquaviário, aplicando-se 
as alíquotas de 8%, com exceção prevista no inciso III (40% "por ocasião do 
transporte de granéis líquidos nas Regiões Norte e Nordeste").
O §4º do art. 6º da Lei nº 10.893/04, incluído pela Lei nº 14.301/22, outorgou 
ao Poder Executivo competência para "estabelecer descontos nas alíquotas 
de que trata o caput deste artigo, desde que não diferenciados de acordo 
com o tipo de carga e com os tipos de navegação, levando em 
consideração apenas o fluxo de caixa do FMM".
Valendo-se da previsão legal, o Decreto nº 11.321/2022, publicado em 
30/12/2022, estabeleceu um desconto de 50% (cinquenta por cento) para as 
referidas alíquotas do AFRMM, com vigência a partir de 1º/01/2023. 
Contudo, em 1º/01/2023 sobreveio o Decreto nº 11.374/2023, o qual, com 
eficácia a partir da data de sua publicação (02/01/2023 - art. 4º), revogou o 
decreto anterior (11.321/2022), fazendo retornar as alíquotas do AFRRM 
aos patamares previstos em sua lei instituidora.
Trata-se, portanto, de situação sui generis, na qual a revogação do 
desconto concedido por decreto somente fez retornar o adicional à alíquota 
prevista na lei anteriormente vigente, não havendo aumento ou instituição 
de tributo. O contribuinte não foi apanhado de surpresa e nem houve ruptura 
da segurança jurídica ou frustração de legítimas expectativas de submeter-
se à redução da carga tributária, porque o desconto vigorou apenas no 
feriado do dia 01 de janeiro e foi revogado no dia seguinte. No âmbito deste 
Tribunal, a matéria recebeu o seguinte tratamento:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ALÍQUOTAS DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS 
SOBRE RECEITAS FINANCEIRAS. DECRETO Nº 11.321, DE 
30-12-2022. DECRETO Nº 11.374, DE 01-01-2023. ADICIONAL 
AO FRETE PARA A RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE -
AFRMM. INEXISTÊNCIA DE MAJORAÇÃO DE CARGA 
TRIBUTÁRIA. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. NÃO 
APLICAÇÃO. LIMINAR INDEVIDA. (TRF4, AGRAVO DE 
INSTRUMENTO Nº 5007720-75.2023.4.04.0000, 2ª Turma, 
Desembargador Federal RÔMULO PIZZOLATTI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 07/06/2023) (grifei)

Do inteiro teor do referido acórdão, extrai-se que:
(...) a parte impetrante trata o caso apenas em tese, sem nem 
sequer indicar que de fato tenha se verificado fato gerador em 
01-01-2023 ou que tenha efetivamente se planejado 
financeiramente a partir da anunciada redução do tributo.
Como se vê, não estão presentes nem mesmo os pressupostos 
que sustentam o entendimento jurisprudencial antes referido, 
pois não chegou a consolidar-se expectativa legítima do 
contribuinte em submeter-se à tributação nos termos em que foi 
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meramente anunciada no efêmero Decreto nº 11.321, de 30-12-
2022. Em contrapartida, a edição do Decreto nº 11.374, de 01-
01-2023, não ofende a segurança jurídica e nem prejudica a 
confiança do contribuinte na forma em que protegida pelo 
ordenamento jurídico.
Ainda que se tenha verificado ruído legislativo e certa 
indefinição do poder público, as particularidades do caso são 
insuficientes ao surgimento do direito defendido no mandado de 
segurança de origem.

Por outro lado, se a lei autoriza o desconto por ato do Poder Executivo, 
nada impede que o mesmo diploma normativo revogue o anterior.
 
Consoante se observa, o Tribunal de origem asseverou que "a revogação do 

desconto concedido por decreto somente fez retornar o adicional à alíquota prevista na 
lei anteriormente vigente, não havendo aumento ou instituição de tributo. O contribuinte 
não foi apanhado de surpresa e nem houve ruptura da segurança jurídica ou frustração 
de legítimas expectativas de submeter-se à redução da carga tributária, porque o 
desconto vigorou apenas no feriado do dia 01 de janeiro e foi revogado no dia seguinte" 
(fls. 118/119e).

Nas razões do recurso especial, tal fundamentação não foi impugnada, 
limitando-se a Recorrente a alegar, apensa genericamente, a "inexistência de relação 
jurídica-tributária entre as partes no que tange às alíquotas de AFRMM majoradas pelo 
Decreto n. 11.374/2023, em observância as regras para contagem de prazo para a 
legislação tributária" (fl. 158e).

Os argumentos recursais apresentados, portanto, se encontram dissociados 
daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na 
fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 
284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “é inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.
Nessa esteira:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
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incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e 
dos Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre 
eventual chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013.)
 
IV. Do fundamento constitucional
Em relação às alterações promovidas pelo Decreto n. 11.374/2023, o 

tribunal de origem assim se manifestou (fl. 119e):
 
O Supremo Tribunal Federal, em caso análogo veiculado na ADC 84/DF, 
envolvendo o PIS/COFINS sobre as receitas financeiras com alíquotas 
reduzidas pelo Decreto nº 11.322/2022, concedeu medida cautelar para 
suspender a eficácia das decisões judiciais que tenham afastado a 
aplicação do Decreto nº 11.374/2023, o qual revogou o Decreto nº 
11.322/22 e repristinou o Decreto nº 8.426/15, restabelecendo as alíquotas 
de 0,65% e 4%, respectivamente, de PIS/COFINS sobre as receitas 
financeiras. Segundo a Corte Suprema, o Decreto nº 11.374/2023 não pode 
ser equiparado à instituição ou aumento de tributo, uma vez que apenas 
manteve o índice que já vinha sendo pago pelo contribuinte, não restando, 
portanto, violado o princípio da segurança jurídica e da não surpresa. O voto 
do relator dispôs que "no seu exíguo prazo no ordenamento jurídico, o 
Decreto nº 11.322/2022 não foi aplicado ao caso concreto, pois não houve 
sequer 1 (um) dia útil a possibilitar auferimento de receita financeira – isto é, 
como não ocorreu o fato gerador, o contribuinte não adquiriu o direito de 
submeter-se ao regime fiscal que jamais entrou em vigência".
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Constata-se do excerto que o acórdão impugnado está embasado em 

fundamento constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à luz da ADC 
84/DF.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 
garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Carta Magna.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. REGIME DE DESONERAÇÃO DA FOLHA. 
ACÓRDÃO COMBATIDO. FUNDAMENTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. EXAME NA VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. É entendimento assente no STJ que, examinada a matéria em debate 
sob o enfoque eminentemente constitucional, mostra-se inviável a análise 
da questão em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF. Precedentes.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base 
em fundamento predominantemente constitucional de que não existe direito 
adquirido a regime jurídico instituído por lei e de que a Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) foi criada com a finalidade de 
ser um benefício tributário (desoneração da folha), não havendo nenhum 
óbice à sua revogação, desde que observadas a anterioridade nonagesimal 
e a irretroatividade, como garantia da segurança jurídica do contribuinte.
3. "A análise de matéria constitucional, inclusive para verificar se seria caso 
de ofensa reflexa, não é de competência desta Corte, mas, sim, do 
Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal" (AgRg no REsp 1506024/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 05/11/2015).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.927.847/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 12/4/2022, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. 
POLICIAL CIVIL ESTADUAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. ACÓRDÃO 
REGIONAL ASSENTADO EM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, 
NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO CONJUNTAMENTE COM O 
ESPECIAL, NA ORIGEM. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO 
CPC/2015. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
[...]
III. O Tribunal de origem concedeu a segurança pleiteada, ao fundamento 
de que "as modificações conduzidas pela Emenda Constitucional nº 
41/2003, quanto à forma do cálculo dos proventos de aposentadorias 
reguladas pela Lei Federal nº 10.887/04, não se aplicam às 
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aposentadorias especiais, haja vista, que Constituição Federal 1988 adotou 
regramento diferenciado, conforme consta no art. 40, §4º da CF/88. Do 
caderno processual, infere-se que os substituídos reúnem os requisitos para 
a aposentadoria voluntária e integral, nos termos do art. 1º, inciso II, 'a' (30 
anos de contribuição e 20 anos de exercício em cargo de natureza 
estritamente policial). Deste modo, resta admitido o direito à aposentadoria 
especial, nos termos do art. 40, § 4º, inc. I e II da Constituição Federal 
combinado com o art. 1º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 51/85, 
com paridade e integralidade de proventos".
IV. Portanto, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, no 
mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF. Nessa linha: AgInt no REsp 1.849.454/PI, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/05/2021; 
AgInt no AREsp 962.030/PI, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/05/2019; AgInt no AREsp 
1.745.465/PI, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 04/02/2019. AgInt no REsp 1.764.401/PI, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/05/2019.
V. Conforme já sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, interposto o recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de 
origem, é inaplicável o comando normativo contido no art. 1.032 do Código 
de Processo Civil de 2015 (EDcl no AgInt no RE no AgRg nos EDcl no AgRg 
no REsp 1.515.688/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 07/08/2018). Em igual sentido: STJ, AgInt no AgInt no AREsp 
1.276.951/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/03/2019.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.767.390/PI, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 9/5/2022, destaquei.)
 
V. Da divergência jurisprudencial
Quanto à interposição do recurso especial com base na alínea c do 

permissivo constitucional, verifica-se que a parte recorrente deixou de indicar de qual 
julgado o acórdão recorrido teria divergido.

Assim, não pode ser conhecido o recurso no ponto, pois a deficiência em 
sua fundamentação inviabiliza a abertura da instância especial e atrai, por analogia, a 
incidência da orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal segundo 
a qual “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia”. 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
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13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 

Documento eletrônico VDA43691398 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/10/2024 04:34:54
Código de Controle do Documento: f5c06808-f09b-4714-b822-31a6418aff27



24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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